
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2184860 - PA (2024/0449317-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ARLISON NEY MARQUES BENTES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ -

DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. PERSONALIDADE DO
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento a recurso especial , mantendo a dosimetria da pena fixada
pelo Tribunal de origem para o crime de homicídio qualificado tentado (art.
121, §2º, IV, c/c o art. 14, II, do Código Penal).

II. Questão em discussão
2. A controvérsia cinge-se em verificar a idoneidade da

fundamentação utilizada para valorar negativamente a circunstância judicial
da personalidade do agente, com base no cometimento de novo crime durante
o gozo de livramento condicional.

III. Razões de decidir
3. A revisão da dosimetria da pena em sede de recurso especial é

medida excepcional, cabível apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade ou
teratologia, o que não se verifica no caso.

4. O cometimento de novo delito enquanto o agente se encontra em
gozo de livramento condicional constitui fundamento concreto e válido para a
exasperação da pena-base.

5. Tal circunstância denota maior reprovabilidade da conduta e uma
personalidade voltada à prática delitiva, evidenciando o desrespeito do agente
pela ordem jurídica e pelo benefício que lhe fora concedido.
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6. A utilização de tal fundamento para desvalorar a personalidade não
configura bis in idem e está em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo regimental desprovido.

: A exasperação da pena-base é justificada quandoTese de julgamento
amparada em elementos concretos, sendo o cometimento de novo crime
durante o gozo de livramento condicional fundamento idôneo para valorar
negativamente a personalidade do agente, por indicar maior reprovabilidade
da conduta, em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. A utilização de tal fundamento para desvalorar a personalidade não
configura bis in idem e está em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo regimental desprovido.

: A exasperação da pena-base é justificada quandoTese de julgamento
amparada em elementos concretos, sendo o cometimento de novo crime
durante o gozo de livramento condicional fundamento idôneo para valorar
negativamente a personalidade do agente, por indicar maior reprovabilidade
da conduta, em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARLISON NEY MARQUES
BENTES, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Pará, contra decisão
monocrática que negou provimento a seu recurso especial.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado em primeira instância, em
decisão confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, pela prática do crime de
homicídio qualificado tentado, à pena de 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em
regime inicial fechado.

No Recurso Especial, a defesa alegou violação ao art. 59 do Código Penal,
sustentando que a circunstância judicial da personalidade foi valorada negativamente
com base em fundamentação inidônea, o que teria exasperado a pena-base de forma
ilegal.

A decisão monocrática ora agravada conheceu do recurso, mas negou-lhe
provimento, ao entender que a valoração negativa da personalidade do agente encontrava-
se devidamente fundamentada. Consignou-se que as instâncias ordinárias apontaram
elemento concreto e idôneo para justificar a medida, qual seja, o fato de o recorrente ter
praticado o novo crime enquanto se encontrava em gozo de livramento condicional por
condenação anterior.

No presente agravo, a Defensoria Pública reitera a tese de violação ao art. 59
do Código Penal. Sustenta, em suma, que a utilização do histórico criminal do réu e o
fato de o crime ter sido cometido durante o gozo de livramento condicional não
constituem fundamentação idônea para desvalorar a circunstância judicial da
personalidade. Aduz o agravante que tal entendimento estaria em dissonância com a
jurisprudência contemporânea desta Corte Superior, que veda a utilização de
condenações anteriores para negativar a referida vetorial, sob pena de .bis in idem
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, o
provimento do recurso pelo Colegiado, para que a pena-base seja redimensionada ao
mínimo legal.

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interposto (e-STJ fls. 465).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, contudo, não há elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente as teses recursais,
aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser mantida por
seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Com efeito, extrai-se que as instâncias ordinárias, ao procederem à dosimetria
da pena, valoraram negativamente a personalidade do agente com base nos seguintes
fundamentos, extraídos do acórdão do Tribunal de Justiça paraense (e-STJ fl. 365):

"No que tange à personalidade do réu, efetivamente revela-se como desvirtuada e
propensa à prática de crimes. Noticiam os autos, sobretudo, a prova testemunhal, que
apelante é conhecido da polícia pelo seu histórico criminal e ocorrência de prisões. Extrai-
se, ademais, que, consoante por ele relatado, teria cometido o crime aquando no gozo de
liberdade condicional. Oportuno mencionar que o réu ostenta mais de uma sentença penal
condenatória transitada em julgado, por fato anterior, o que autoriza o desvalor de sua
personalidade, sem a indevida prática de bis in idem, com o aplicação concomitante da
agravante da reincidência (Processo de Execução n.º 0011311-50.2016.8.14.0005 - SEEU)."

 
A decisão agravada, por sua vez, chancelou tal fundamentação, destacando

que "o Tribunal local utilizou fundamentação concreta e idônea para manter a valoração
negativa da personalidade do agente, ao apontar que o recorrente praticou o crime
quando estava em gozo de livramento condicional por condenação anterior".

Com efeito, este Sodalício possui entendimento consolidado no sentido de que
a prática de novo delito no curso do livramento condicional ou da execução de pena
anterior constitui fundamento idôneo para a exasperação da pena-base, a título de
personalidade voltada à prática delitiva. Tal circunstância denota maior reprovabilidade
da conduta e evidente desrespeito à ordem jurídica e ao benefício que lhe fora concedido,
justificando uma resposta penal mais severa.
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Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO

CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXISTÊNCIA DE ÚNICA
CONDENAÇÃO DEFINITIVA. VALORAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL E
COMO REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. VIOLAÇÃO À SÚMULA 241 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CONDUTA SOCIAL.
CRIME COMETIDO DURANTE O LIVRAMENTO CONDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não
deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF
e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal. 2. A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no
sentido de que uma mesma condenação, com trânsito em julgado, não pode ser utilizada na
primeira etapa da dosimetria da pena e, também, na segunda fase, a título de reincidência,
sob pena de bis in idem.

Súmula n. 241/STJ. Na hipótese, em razão do paciente possuir apenas uma condenação
anterior, por tráfico de drogas, que foi utilizada para majorar a pena-base e para agravar a
pena na segunda fase de dosimetria, a pena-base deve ser reduzida nesse ponto.

3. Segundo entendimento desta Corte, o cometimento de novo delito quando em gozo do
livramento condicional é fundamento idôneo a justificar a exasperação da pena-base com
fundamento na conduta social. Precedentes. In casu, havendo apenas uma circunstância
judicial negativa, a pena-base deve ser majorada na fração de 1/6, restando fixada em 5 anos
e 10 meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa.

4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, para reduzir a pena
do paciente ao patamar de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão e pagamento de 680 dias-
multa, mantidos os demais termos do édito condenatório.

(HC n. 462.424/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/10/2018 6/11/2018

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO

QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CRIME COMETIDO DURANTE O
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVANTE FIXADA EM PATAMAR SUPERIOR AO
MÍNIMO. POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Jonathas Santos Marambaia contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, ao julgar apelação criminal, manteve a
condenação do paciente à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão em regime fechado pela
prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, III e IV, do Código Penal), além do pagamento
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de multa. A defesa busca a reanálise da dosimetria da pena, alegando inidoneidade na
valoração negativa da personalidade, desproporcionalidade no aumento da pena pela
reincidência, inadequação do regime inicial fechado e possibilidade de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) a validade da valoração negativa da
personalidade pelo cometimento do crime durante livramento condicional; (ii) a
proporcionalidade do incremento da pena em 1/2 pela multirreincidência; (iii) a adequação
do regime inicial fechado, considerando a Súmula 269 do STJ; e (iv) a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme o art. 44 do
Código Penal. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência permite a valoração negativa da personalidade do réu quando o crime
é cometido durante o livramento condicional, pois essa circunstância aumenta a
reprovabilidade da conduta.

4. O incremento da pena em 1/2 na segunda fase da dosimetria é adequado diante da
multirreincidência, já que o réu possui diversas condenações anteriores, não atingidas pelo
período depurador do art. 64, I, do CP, o que autoriza fração superior a 1/6 para a agravante
de reincidência, conforme precedentes do STJ.

5. Ainda que estabelecida pena inferior a 4 anos de reclusão, a multirreincidência e os
maus antecedentes impedem a fixação de regime diverso do fechado e a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC n. 853.674/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)”26/11/2024 11/12/2024

 
Ademais, é preciso salientar que o precedente colacionado pelo agravante

(AREsp 2.283.293/RN) não se amolda ao caso concreto. Naquela oportunidade, a
negativação da personalidade baseou-se na alegação genérica de que o réu "faz do crime
seu modo de vida", o que, de fato, não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte. A
situação dos presentes autos é distinta, pois se ancora em elemento concreto e objetivo: a
prática de crime no gozo de livramento condicional.

Dessa forma, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou teratologia na decisão
agravada que justifique sua reforma. As razões apresentadas no regimental são meras
repetições dos argumentos já analisados e rechaçados, sendo insuficientes para alterar o
entendimento firmado.

Verifica-se, portanto, que o agravante não apresentou qualquer argumento
novo ou robusto capaz de infirmar os fundamentos da decisão monocrática, que se
encontra em perfeita harmonia com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de
Justiça.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0449317-3 REsp 2.184.860 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00068419020208140051

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLISON NEY MARQUES BENTES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR 

PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLISON NEY MARQUES BENTES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR 

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C542245485182191<14821@ 2024/0449317-3  -  REsp 2184860   Petição : 2025/0005790-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49709166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 20/08/2025 13:41:26
Código de Controle do Documento: 6E0FA126-6BA0-4E6A-B335-F065E148F72C


